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      “A proteção e o melhoramento do meio ambiente humano é uma questão fundamental que afeta o bem-estar dos povos e o desenvolvimento econômico do mundo inteiro, um desejo urgente dos povos de todo o mundo e um dever de todos os governos.”


      (ONU, Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano, 1972)
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      Prefácio


      Gilmar Mendes1


      O assunto é atualíssimo e a cada dia ganha mais corpo nas pautas mundo afora, até porque, desde que a agenda ambiental começou a sair dos foros acadêmicos, nos anos 1960, para ganhar as ruas, as mobilizações se fazem sempre mais radicais, em busca de solução a contento no tocante ao imbróglio do crescimento desordenado vis a vis a sustentabilidade do planeta. Mananciais, pântanos, florestas inteiras agradecem, ainda que muito mais seja necessário: é preciso que condutas nocivas à natureza, à diversidade biológica, ao patrimônio genético, sejam de fato punidas, a fim de que o antígeno decorrente da repressão pela força da lei dissemine efetiva e saudavelmente seu poder preventivo.


      Daí a pertinência de pesquisas que se debrucem sobre a forma e a extensão com que Estados nacionais vêm se adaptando aos padrões internacionais no que tange ao gradual mas notório processo de criminalização de procedimentos ou omissões ambientalmente danosos, incluindo a importantíssima responsabilização penal das corporações – públicas e privadas – ou pessoas jurídicas.


      É exatamente esse o propósito da publicação com que Julier Sebastião da Silva ora brinda o distinto leitor, contemporaneamente tão ligado à agenda ambiental. O autor, tendo como modus faciendi a comparação das legislações domésticas do Brasil e do Reino Unido, postas em contraste com parâmetros transnacionais do Direito Penal Ambiental, intenta analisar como e em que medida tais países vêm incorporando a legislação internacional repressiva em seus sistemas jurídicos como lei penal ordinária, já que até agora sanções meramente civis e administrativas têm-se mostrado pouco producentes.


      A se considerar a ressalva de que em muitas partes do mundo ainda se encontra em aberto o debate sobre o uso do sistema penal estatal como garantia ou salvaguarda para o meio ambiente e a biodiversidade como um todo – no Brasil, felizmente, essa tipificação veio na década de 1990, quando a Lei n. 9.605/98 cuidou de criminalizar vasta gama de ações danosas à natureza –, é de se louvar a oportunidade da obra, escrita à maneira de dissertação como requisito essencial para obtenção, pelo autor, do título de mestre em International Criminal Justice pela Universidade de Portsmouth, Reino Unido.


      Como o próprio autor esclarece, trata-se de revisão literária – de natureza comparativa e descritiva, alicerçada em amplo banco de dados bibliográficos – destinada a dar suporte à continuidade de estudos acadêmicos em área do conhecimento que se avulta, a chamada Criminologia Ecológica ou Ambiental (Green Criminology).


      Escrita em linguagem simples e direta, bem distante do “juridiquês” que tanto prejudica a compreensão de algumas peças jurídicas pelo público não especializado, Direito Penal e Meio Ambiente: um estudo do contexto internacional, com ênfase no caso britânico e brasileiro é obra que se soma ao conjunto de publicações destinadas a fortalecer a luta pela afirmação do direito a um meio ambiente saudável como direito próprio, ainda que indissociável à sobrevivência da humanidade.


      
        
          1 Gilmar Mendes é ministro do Supremo Tribunal Federal e professor da graduação e pós-graduação da UnB, do Instituto Brasiliense de Direito Público, IDP e da Escola de Direito de Brasília. Nasceu em Diamantino, Mato Grosso, em 30 de dezembro de 1955. Formou-se em Direito na Universidade de Brasília (UnB), onde titulou-se como mestre em Direito e Estado (1987). É mestre e doutor em Direito pela Universidade de Münster (1989 e 1990, respectivamente), na Alemanha.


          Foi Oficial de Chancelaria e pelo Itamaraty atuou em Brasília (1976-1979) e em Bonn, Alemanha (1979-1982). Como servidor público ocupou os cargos de Procurador da República, Adjunto da Subsecretaria-Geral da Presidência da República, Consultor Jurídico da Secretaria-Geral da Presidência da República, Assessor Técnico na Relatoria da Revisão Constitucional na Câmara dos Deputados, Assessor Técnico do Ministério da Justiça e Subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República.
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      Nota do Autor


      A presente obra é constituída pela dissertação apresentada no curso de mestrado em International Criminal Justice, sediado na University of Portsmouth – Institute of Criminal Justice Studies, Reino Unido, sob o título original The Progressive Application of Criminal Law in Environmental Conservation: A Study of International and National Contexts. Trata-se de uma pesquisa acadêmica.


      No intuito de manter o formato e conteúdo originais da dissertação, optei por não acrescentar outras análises e atualizações, assegurando, assim, o acesso integral aos resultados do estudo dentro do contexto em que foram extraídas as fontes de pesquisa. A partir dessa natureza, a dissertação foi adaptada ao formato de livro, mas com o seu conteúdo e forma originalmente apresentados à University of Portsmouth – Institute of Criminal Justice Studies, inclusive quanto às normas técnicas pertinentes à referência bibliográfica adotada por aquela instituição de ensino britânica.


      Desde já, agradeço, sensibilizado, aos leitores, pela atenção dispensada à obra.

    

  


  
    
      Introdução


      Escopo da pesquisa


      O título da pesquisa refere-se à preocupação mundial em torno do meio ambiente e de sua diversidade biológica (United Nations Environment Programme, 2006, p. 52), abrangendo o contexto de medidas oficiais em face de atos ambientalmente delitivos, garantindo-se a sua tutela como bens jurídicos universais. A pesquisa constitui-se de um estudo comparativo dos contextos internacional e nacionais do Brasil e Reino Unido, envolvendo suas leis ambientais criminais e tratados internacionais que lhes são pertinentes, bem como seus sistemas penais, identificando-se como e em que medida tais países vêm incorporando na legislação doméstica os padrões transnacionais fixados para o uso da lei penal na proteção/defesa ambiental. O gradativo processo de criminalização de condutas nocivas ao meio ambiente como um todo e, especialmente, no Brasil e no Reino Unido é o objeto desta pesquisa. Como reconhecido por Watson, “despite their advantages, civil and administrative sanctions are very rarely used in the United Kingdom… In other words, civil and administrative penalties are not a serious deterrent” (2005a, p. 193) [apesar de suas vantagens, sanções cíveis e administrativas são raramente aplicadas no Reino Unido... Em outras palavras, as penalidades civis e administrativas não representam um impeditivo sério] à prática de infrações ambientais.


      Portanto, um estudo em torno dessa matéria pode ser um valioso e útil instrumento de análise e avaliação do processo gradativo de entronização do direito penal como salvaguarda ambiental, examinando detalhadamente como e em que medida as leis penais harmonizam-se aos arsenais legais nacionais e internacional, cuja função é garantir, em última ratio, o direito humano fundamental ao meio ambiente sustentável, assim como o valor intrínseco deste como direito próprio. Nessa direção, a análise dos tratados e convenções internacionais específicos e das legislações nacionais, os quais são definidos como a via pela qual são introduzidos e incorporados os padrões globais de conservação ambiental pelos países, é extremamente relevante para os fins desta pesquisa.


      Metas e objetivos


      Em breves linhas, o estudo dá ênfase ao modo e à medida que os sistemas legais nacionais vêm assimilando metas e padrões internacionais de criminalização de condutas lesivas a ecossistemas, à biodiversidade e ao patrimônio genético, incluindo a responsabilidade penal ambiental das pessoas jurídicas e entes corporativos em geral. Em um segundo momento, são comparadas as legislações penais brasileira e britânica, no contexto de convenções e tratados sobre meio ambiente, buscando-se extrair o grau de compatibilidade daquelas aos padrões internacionais de conservação da natureza. Ou seja, são contrastados tratados sobre meio ambiente e leis nacionais, identificando-se o nível de harmonia, lacunas e gargalos na assimilação daqueles pelos sistemas legais.


      Três são os objetivos da pesquisa:


      a) avaliar os padrões internacionais para a tipificação de comportamentos ambientalmente nocivos e/ou danosos e sua assimilação pelos sistemas penais nacionais;


      b) estudar as leis penais ambientais no Reino Unido e no Brasil, comparando e contrastando-as, sob a ótica de atos emanados do Legislativo; e


      c) mensurar o estágio de assimilação e incorporação no ordenamento jurídico doméstico, pelos dois países mencionados, dos parâmetros transnacionais para a aplicação do direito penal na tutela do meio ambiente.


      A contribuição do estudo para o debate


      Pesquisas não são realizadas sem a compreensão de sua contribuição para o campo de estudo escolhido e consequente ampliação do conhecimento preexistente sobre a matéria. Todos os tipos de estudos acadêmicos procuram acrescentar algum fundamento ao debate teórico e/ou empírico presente na área pesquisada, partindo de uma base de conhecimento geral, o que significa dizer que o pesquisador precisa ser claro acerca da importância reservada para o objeto do estudo, justificando como e por que é este necessário. Dessa sorte, uma análise comparativa de dois países diferentes, cada um com suas próprias características legais e representando sistemas legais e organização constitucional diversos, pode ser considerada uma abordagem útil acerca de que maneira e medida a aplicação do direito penal à tutela ambiental vem sendo introduzida pela legislação internacional nos dois ordenamentos jurídicos distintos. A diferença entre os sistemas normativos britânico e brasileiro, particularmente em face de seus componentes ambientais e de biodiversidade, fornece uma clara perspectiva sobre a crescente tipificação de condutas danosas à natureza, incorporando padrões internacionais em sua conservação a partir de convenções e tratados internacionais. Desse contexto, emergem algumas questões importantes, tais como: se o Reino Unido e o Brasil compartilham igual grau de assimilação do direito internacional quanto à criminalização de ofensas que venham a causar danos ao meio ambiente, à biodiversidade e ao patrimônio genético; bem como se há vácuo ou falhas nas respectivas políticas ambientais oficiais.


      Existem inúmeros estudos sobre crimes ambientais acessíveis a pesquisadores interessados no tema, formando um amplo leque de doutrina e leis penais em geral. Há um vasto campo bibliográfico acerca do tema pesquisado. Contudo, os autores em geral têm sido forçados apenas a analisar as implicações comportamentais, deixando o debate teórico sobre a aplicação do direito penal como a derradeira tutela do meio ambiente, de certa forma, em segundo plano.


      O Reino Unido e o Brasil têm leis criminais específicas tipificando condutas ofensivas ao meio ambiente, as quais são comparadas no tocante à sua compatibilidade intrínseca e também em face de convenções e tratados com origem nas Nações Unidas e na União Europeia. Assim, considerando a referência literária existente sobre o uso do direito penal como salvaguarda jurídica para a diversidade biológica nos contextos internacional e nacionais indicados, o presente estudo prova ser muito útil para a compreensão da lógica subjacente ao gradual processo de criminalização de ações e omissões ambientalmente relevantes mundo afora, inclusive para incluir infrações perpetradas por corporações públicas e privadas.


      Consoante o registro acima, um estudo comparativo envolvendo a legislação doméstica dos países já referidos, contrastando-as com o direito internacional ambiental, mostra-se uma abordagem apropriada para mensurar como e em que medida as cláusulas transnacionais de penalização de comportamentos ambientalmente ofensivos vêm sendo incorporadas àquela, construindo-se tipos penais específicos e autorizando o Estado a instaurar procedimentos criminais na tutela da natureza e de seus diversos componentes. Tanto o Brasil quanto o Reino Unido promovem a incorporação da legislação internacional repressiva em seus sistemas jurídicos como lei penal ordinária. No Brasil, princípios de direito ambiental estão presentes na Constituição Federal de 1988, os quais dão suporte à incorporação de convenções e tratados internacionais como lei ordinária criminal. O sistema legal britânico trilha o mesmo caminho, ainda que se considere sua tradicional base na ‘Common Law’ e a ausência de uma constituição escrita ou codificada.


      Ainda que a pesquisa tenha natureza comparativa e descritiva abrangendo o direito internacional e as legislações nacionais quanto ao manuseio de medidas criminais para garantir a conservação/defesa do meio ambiente, implicando na análise de políticas penais correlatas, a chamada Criminologia Ecológica ou Ambiental (‘Green Criminology’) merece um olhar crítico neste trabalho, principalmente pelo seu reconhecimento como disciplina acadêmica, e não como ação política oficial e/ou governamental.


      Metodologia


      O objeto da pesquisa determinou a melhor metodologia para alcançar as metas e os objetivos propostos. Na verdade, existiu apenas uma única e óbvia escolha. Roberts sustenta que “selecting a methodology requires understanding the two major research paradigms: qualitative and quantitative approaches. Which one you select depends primarily on the problem investigated, the purpose of your study, and the nature of the data” (2004, p. 116) [a seleção de uma metodologia requer a compreensão dos dois maiores paradigmas de pesquisa: a abordagem qualitativa e a quantitativa. Qualquer uma que você escolha depende primeiramente do fato investigado, do propósito do seu estudo e da natureza dos dados]. A partir da lição retro e das metas e objetivos acima descritos, pode ser destacado que esta pesquisa envolve uma abordagem qualitativa sobre o seu objeto. Este registro é o ponto de partida para um breve resumo acerca de como a pesquisa foi realizada e do porquê de métodos e formas específicos terem sido escolhidos para responder à questão central deste estudo.


      Escudando-se nas diversas visões relativas à progressiva aplicação do direito penal na proteção/defesa/conservação ambiental, consoante os contextos internacional e nacionais do Reino Unido e do Brasil, a pesquisa tem mais consistência considerando não apenas uma via para explorar as principais questões da área pesquisada, mas cobrindo um amplo leque de ferramentas acadêmicas de investigação disponíveis. Destarte, métodos de análise, tais como o bibliográfico – baseado na literatura existente, a pesquisa teórica e o estudo comparado de caso –, têm um valor intrínseco para que os resultados desejados sejam alcançados. Não seria possível analisar o arcabouço jurídico presente nesta pesquisa usando outros métodos, os quais não seriam adequados/suficientes para revelar todas as características insertas no direito penal ambiental e sua utilização por agências/órgãos internacionais e países, particularmente pelo Brasil e o Reino Unido.


      Os métodos e os formatos escolhidos para esta pesquisa, cuja natureza consiste em uma abordagem qualitativa que se ajusta melhor a um estudo baseado na literatura existente, na análise teórica e na comparação de legislações criminais ambientais, serão detalhadamente explicitados no capítulo reservado à metodologia. Esta obra funda-se em estudos anteriores e na literatura de direito ambiental corrente, o que significa dizer que a teoria precede a pesquisa, possibilitando assim o manuseio dos métodos de análise acima citados.


      Apresentando a pesquisa


      Este estudo divide-se em seis capítulos, sendo o primeiro deles reservado a uma introdução, descrevendo-se o propósito da pesquisa; metas e objetivos; e sua contribuição para o debate teórico/acadêmico; fazendo-se ainda um resumo sobre a metodologia utilizada e explicando-se a organização/sequência deste trabalho. O segundo capítulo é a revisão bibliográfica, dedicada a obras literárias anteriores e documentos oficiais (legislações) correlacionadas a questões de cunho ambiental. O capítulo terceiro expõe os métodos e formatos eleitos para a pesquisa, classificando-os de acordo com a natureza e o objetivo deste estudo.


      No quarto capítulo, são analisados meio ambiente e crime, examinando-os em termos de seus principais conceitos socioeconômico e biológico e suas características no âmbito deste estudo, bem como fazendo uma relação entre aqueles e a gradual criminalização de condutas com relevância ecológica em escala global e descrevendo-se ainda a tipologia dos crimes ambientais. Já o capítulo quinto discute como e em que medida os sistemas legais nacionais vêm assimilando os padrões internacionais concernentes ao uso da lei criminal na conservação ambiental, especificamente comparando as legislações brasileira e britânica. Existe uma clara conexão entre os capítulos quarto e quinto, envolvendo conceitos, resultados e discussão.
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